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Reformas voltampara a gaveta

QuandoosPoderessedesentendem,asprimeirasvítimassãoasvotaçõesdetemas importantesepolêmicos.Nesse
sentido,váriosdeputadosqueconvivemdiariamentecomopresidentedaCâmara,ArthurLira (PP-AL), têmditoque
asreformasadministrativae tributária,apresentadascomoprioritárias, jáestãocomprometidas,ea tendência,diante
dorecrudescimentodapandemiaedasdificuldadesdeacordonoOrçamento,équenãosejamvotadasesteano.
Emconversas reservadas, os deputados reclamamqueopresidente Jair Bolsonaronão fez umsó gesto em

prol das reformasnoúltimomês.Na conversa como senador JorgeKajuru, por exemplo, semostroumais
interessadono impeachment deministros do Supremodoque empuxar conversa sobre os projetos que vão
ajudar o país a sair do atoleiro econômiconopós-pandemia.Nesse climade confronto, nada sairá dopapel.
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Oerrodeles/A avaliação dos
políticos é de que o governo do
presidente Jair Bolsonaro falhou no
seu primeiro grande teste de
coordenação política depois da
eleição de Arthur Lira (PP-AL) para
presidente da Câmara. No caso, o
diálogo para a elaboração de um
Orçamento exequível.

Maia inocentado/Do ladoda
política, a avaliação dos deputados,
hoje, é de que oproblemado governo
não era odeputadoRodrigoMaia
(foto), doDEM-RJ. E, sim, a
coordenaçãopolítica doPlanalto.

Quemvem lá/Os três senadores do
Amazonas, Eduardo Braga (MDB),
Omar Aziz (PSB) e PlínioValério
(PSDB), terão cadeira cativa entre os
titulares da CPI da Covid. É que a
falta de oxigênio no estado e o
colapso total no sistema de saúde
estão no fato determinado a ser
apurado pela comissão.

Por falar emMDB.../ A briga está
grande, porque os líderes do governo,
Eduardo Gomes e Fernando Bezerra
Coelho, ambos doMDB, também
querem participar do colegiado com
poder de voto. E, a contar pela
disposição do líder da bancada,
Eduardo Braga, não vão sobrar vagas
para que eles possam votar. E quem
pediu primeiro para integrar o
colegiado foi o senador Renan
Calheiros (AL).

Novopedido de
impeachment
contra Bolsonaro
Depois da edição danota emque

pedeque o senador JorgeKajuru
(GO) se desligue dopartido, o
presidente doCidadania, Roberto
Freire, deflagrou conversas com
presidentes de outras legendas para
apresentação deumnovopedidode
impeachment contra Jair Bolsonaro.
O foco agora está no fato de o
presidente daRepública ter
estimuladoumsenador a investir
contra umministro de outro Poder.

Funil contraRandolfe
eAlessandro
Aopropor que só senadores já

vacinados contra a covid-19 possam
participar daCPI, o líder do
governo, EduardoGomes, tenta tirar
do colegiado os senadores Randolfe
Rodrigues (Rede-AP), 48 anos, e
AlessandroVieira (Cidadania-SE),
46.Nenhumdos dois está vacinado
contra a covid e, pelo andar da
carruagem, a imunizaçãodeles
ainda vai demorar.

Zero para você
no partido
Kajuru, ao pedir a Jair Bolsonaro

que o separe daqueles que criticam
opresidente daRepública, passou a
ideia de subserviência aoPlanalto,
inclusive noque se refere aos
pedidos de impeachment de
ministros do STF, contra quem
Bolsonaro e seu exército investem
desde o início do governo. Pelo
menosna visão da cúpula do
Cidadania. Ao ouvir um“dez para
você” deBolsonaro, Kajuru levou
umzero da legenda.

C
U
R
T
ID
A
S

Risco de paralisia da máquina
PODER/ AssociaçãodaAuditoriadeControleExternodoTribunaldeContasdaUniãoalertaparashutdownnogovernoseoOrçamento
de 2021 for sancionadopeloPlanalto semvetos, porque tira recursos dedespesas obrigatórias para bancar emendas parlamentares

Éum retorno das
maquiagens fiscais.
Você tira aindamais
a transparência,
porque promete
fazer umOrçamento
que não tem
condição nenhuma
de executar”

Débora Costa Ferreira,
vice-presidente da AUD-TCU

» AUGUSTO FERNANDES
» JOÃO VITOR TAVAREZ*
» SARAH TEÓFILO

A
inda sem uma definição
sobre o futuro do Orça-
mento daUnião em2021,
com entidades e políticos

preocupados diante da demora
paraasoluçãodo impasse, aAsso-
ciação da Auditoria de Controle
Externo doTribunal de Contas da
União (AUD-TCU) divulgou nota,
ontem, na qual aponta apreensão
com risco de paralisação damá-
quina pública, caso a peça orça-
mentária seja sancionada semve-
tos— ou“sem o devido controle
de constitucionalidade e legalida-
de”, comoafirmaramosauditores.
Economistas e especialistas

da área frisam que a peça apro-
vada no Congresso é um “orça-
mento de ficção”, impraticável.
Isso porque o documento não
prevê algumas despesas obriga-
tórias, como gastos com a Previ-
dência, e tem um valor total ele-
vado, acima domontante de re-
cursos disponíveis para pagar os
gastos que o próprio texto prevê,
além de um volume significativo
de verbas direcionado a emen-
das parlamentares.
“Embora o Poder Legislativo

desempenhe papel preponde-
rante nas escolhas alocativas, ele
não é o único protagonista do
processo orçamentário”, destaca
a nota assinada pelo presidente
da associação, Nivaldo Dias Fi-
lho; pela vice-presidente, Débora
Costa Ferreira; e pela segunda vi-
ce-presidente, Glória Maria Me-
rola da Costa Bastos, ressaltando
ser necessário prevalecer “a co-
munhão de vontade do Poder
Executivo e do Legislativo”.
DéboraFerreiradisseaoCorreio

que a peça torna inexequível o
Orçamento. “Têm despesas
obrigatórias que não podem ser

cortadas como foi feito para
acrescentar em despesas não
obrigatórias, que são as emendas
parlamentares”, enfatizou. “É um
retorno das maquiagens fiscais.
Você tira ainda mais a transpa-
rência, porque promete fazer um
Orçamento que não tem condi-
çãonenhumade executar.”
A vice-presidente explicou

que o shutdown apontado pela
associação é “a completa insus-
tentabilidade da relação de recei-
ta e despesa”. “É como você na
sua casa começar a gastar com
chequeespecial e aí quebrar, por-
que o banco vai parar de te em-
prestar dinheiro ou pegar tudo
que você tem, com juros altíssi-
mo”, comparou.

Responsabilidade
Na nota, a associação ressalta

que, após sancionado o Orça-
mento, cabe ao TCU “fiscalizar,
com independência e imparciali-
dade, a sua execução à luz das re-
grasconstitucionais”.Ecomentou
sobre a configuração de possíveis
crimes de responsabilidade por
parte do governo federal. “Deve o
Poder Executivo, na avaliação da
compatibilidade jurídico-consti-
tucional do autógrafo que lhe foi
submetido, mensurar possível
risco de descumprimento de re-
gras constitucionais e/ou da LRF
(Lei de Responsabilidade Fiscal)
nocursodaexecuçãoorçamentá-
ria e financeirade2021”, apontou.
Cientista político e pesquisa-

dor da consultoria política Team
Decipher, CarlosEduardoNovato
de Carvalho disse que “as deci-
sões relacionadas ao Orçamento
sãopolíticas, apesar de existir um
corpo técnico no Congresso”.
“Além disso, o sistema de pesos e
contrapesos permite que outros
Poderes interfiram nas decisões
do Legislativo”, destacou.

OOrçamento foi aprovado pelo Congresso nomês passado: economistas veem texto comopeça de ficção

Governo tenta manobrar
Emmeio ao impasse sobre o

Orçamento de 2021, o governo
estuda saídas para não se in-
dispor com o Congresso por
eventuais vetos ao texto. Uma
das opções cogitadas, nos últi-
mos dias, pela equipe econô-
mica, é a elaboração de uma
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que autorize o
Executivo a gastar mais do que
é permitido pelo teto de gastos
— norma que limita o cresci-
mento da despesa pública à in-
flação do ano anterior —, com
algumas demandas pontuais,
sobretudo às que estão relacio-

nadas ao enfrentamento da
pandemia da covid-19.
A estratégia pode ser utilizada

para viabilizar novas rodadas do
Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Pronampe) e do
Benefício Emergencial deManu-
tenção do Emprego e da Renda
(BEm). Os dois projetos foram
instituídos pelo governo federal,
no ano passado, para garantir
empregos e evitar a falência ou o
fechamento de empresas. De
acordo com integrantes do Mi-
nistériodaEconomia, outrasdes-
pesas com saúde que envolvamo

combate à crise sanitária tam-
bémpodemser incluídasnaPEC.
OExecutivo já reconhece ane-

cessidade de retomar o Pronam-
pe e o BEm, visto que a restrição
ao funcionamento do comércio
por parte de alguns estados e
municípios, devido ao recrudes-
cimento da pandemia, tem fe-
chado postos de trabalho. A PEC,
portanto, possibilitaria que de-
putados e senadores indicassem
emendas parlamentares para
bancar os dois programas e as
demais demandas que o governo
julgar necessárias para o atual
momento dopaís.

Em 2020, a aplicação do Pro-
nampe e do BEm só foi possível
por conta do decreto de estado
de calamidade pública, que per-
mitiu ao governo federal aumen-
tar o gasto público e descumprir
metas fiscais. Estabelecer umno-
vo decreto está fora de cogitação
pela Economia. A pasta entende
que a medida seria um “cheque
em branco” para qualquer tipo
de despesa fora do teto, o que se-
ria muito perigoso para o futuro
fiscal dopaís. (AF, JVT*, ST)

* Estagiário sob supervisão
deCidaBarbosa

Endosso
O InstitutoBrasileiro de ÉticaConcorrencial (ETCO)

encaminhouuma carta aopresidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (DEM-MG), emque apoia a reabertura doprazo
de adesão aoProgramaEspecial deRegularização
Tributária (Pert), umRefis para as empresas atingidas pela
pandemia donovo coronavírus.

Comressalva
O Instituto, no entanto, faz umalerta aos parlamentares:

é preciso evitar que o refinanciamento de dívidas
tributárias beneficie os devedores contumazes, aqueles que
estruturamnegócios para sonegar impostos. Por isso,
sugere que contribuintes excluídos de dois oumais
parcelamentos não tenhamdireito amais esse benefício.
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